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Beneficiários Projecto  Montante
(euros) 

Entidade
decisora

Data
da decisão

CENTROP - Centros de Estudos Tropicais 
para o Desenvolvimento.

Patrocínio ao 10th International Working 
Conference on Stored Product Protection 
(10th IWCSPP).

15.000,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 6/1/2009

CES - Centro de Estudos Sociais . . . . . . . Estudo Segurança Humana no contexto de 
Estados Frágeis.

16.567,18 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 6/17/2009

CIDAC - Centro de Informação e Docu-
mentação Amílcar Cabral.

Transformando Mundos. . . . . . . . . . . . . . 58.646,23 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/22/2008

CPLP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessoria Imprensa. . . . . . . . . . . . . . . . . 35.000,00 Vice-Presidente  . . . . . . . . . 06/02/2009
CPLP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessoria Assuntos Políticos  . . . . . . . . . 35.000,00 Vice-Presidente  . . . . . . . . . 06/02/2009
CPLP - Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa.
3.º Encontro Lusófono sobre Ambiente. . . 20.000,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 4/17/2009

CPLP - Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa.

II Bienal da Aprendizagem da Matemática, 
Língua Portuguesa e Tecnologias.

16.560,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 6/26/2009

CPLP - Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa.

Meninos de Rua: Inclusão e Inserção  . . . 142.295,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 7/7/2009

FEC- Fundação Evangelização e Cultura Enlaces II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38.253,74 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/22/2008
Fundação.Gonçalo da Silveira . . . . . . . . . Campanha Educativa M-Igual??  . . . . . . . 31.066,40 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/22/2008
Fundação.Mário Soares  . . . . . . . . . . . . . . Reforço de Cooperação de Portugal e os 

Países da CPLP no âmbito da preserva-
ção da memória histórica.

150.000,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 4/17/2009

Fundação Aga Khan. . . . . . . . . . . . . . . . . Programa de Desenvolvimento Rural na 
Costa de cabo Delgado (Moçambique)..

140.000,00 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 3/16/2009

Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . Projecto Apoio ao Instituto de Ciências da 
Saúde.

80.496,24 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 6/19/2009

Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . Apoio à criação de um Centro de Investi-
gação em saúde em Angola.

546.200,36 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 7/17/2009

Fundação das Universidades Portuguesas Programa de Apoio à Universidade Nacio-
nal de Timor-Leste.

353.690,82 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 5/4/2009

Fundação das Universidades Portuguesas Programa de Apoio à Universidade Nacio-
nal de Timor-Leste.

72.614,25 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 3/5/2009

Fundação Evangelização e Culturas  . . . . + ESCOLA (Guiné-Bissau) . . . . . . . . . . . 145.000,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 2/13/2009
IEEI - Instituto de Estudos Estratégicos e 

Internacionais.
Por uma cidadania global. . . . . . . . . . . . . 58.302,40 SENEC 2/22/2008

IMVF - Instituto Marquês de Valle Flor. . . Rostos Invisíveis II  . . . . . . . . . . . . . . . . . 42.780,52 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 4/30/2007
IMVF - Instituto Marquês de Valle Flor. . .  Coerência das Políticas para o Desenvol-

vimento.
29.013,87 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/22/2008

IMVF - Instituto Marquês de Valle Flor. . . Comércio Justo: Interdependência Sul/Norte 19.576,81 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/22/2008
IMVF - Instituto Marquês de Valle Flor. . . Ilhas Urok 3ª Fase (80%) . . . . . . . . . . . . . 42.715,90 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 10/20/2008
Instituto Marquês de Valle Flôr  . . . . . . . . Saúde para Todos II - Alargamento e Con-

solidação (São Tomé e Príncipe).
400.000,00 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/26/2009

ISU - Instituto Solidariedade e Cooperação 
Universitária.

Rede Nacional de Consumo Responsável: 
estratégia para mudança de hábitos de 
consumo dos jovens portugueses.

46.225,60 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/22/2008

Mó de Vida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio Justo: Contributo para a Cons-
trução da Cidadania Global.

49.752,81 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 2/22/2008

OIM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programa Cooperação entre Portugal e a 
OIM.

32.400,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 5/6/2009

Plataforma Portuguesa das ONGD  . . . . . Subsídio Anual à Plataforma  . . . . . . . . . . 39.193,33 Vice-Presidente  . . . . . . . . . 1/26/2009
PNUD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programa de Apoio à justiça do PNUD. . . 705.268,35 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 3/24/2009
PNUD. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . JPO’s PNUD - Luanda, Bissau, Dili  . . . . 71.000,00 Presidente. . . . . . . . . . . . . . 3/25/2009
Universidade Nacional de Timor-Leste. . . Programa de Apoio à Universidade Nacio-

nal de Timor-Leste.
43.568,55 Vice-Presidente  . . . . . . . . . 6/5/2009

Bolsas a Particulares  . . . . . . . . . . . . . . . . PALOP e Timor Leste. 1.550.647 Despacho Conjunto do MNE 
e da Educação (Palop).

5/18/1995

Desp.Conjuntos n.º 901/01 e 
nº 135/2004 (TL).

02-10-2001
e 29-01-2004

Bolsas internas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75.803 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 6/8/2007
Bolsas Técnico Militar (Palop)  . . . . . . . . 183.097 SENEC. . . . . . . . . . . . . . . . 8/8/2007

 15 de Setembro de 2009. — O Vice-Presidente, Artur Lami.
202328891 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 
DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E DA EDUCAÇÃO
Despacho n.º 21561/2009

O artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de Fevereiro, que, ao 
abrigo do Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Democrática de Timor -Leste, aprovado pelo Decreto n.º 15/2008, 
de 24 de Junho, criou a Escola Portuguesa de Díli — Centro de Ensino 
e Língua Portuguesa, consagra as garantias do pessoal docente, bem 

como dos membros da direcção que se desloquem de Portugal para aí 
exercer funções.

Considerando assim que importa proceder à regulamentação da citada 
disposição legal com vista à sua plena operacionalização e de forma a 
possibilitar o início das actividades em Setembro de 2009, determina -se, 
nos termos dos nos 9 e 12 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 
23 de Fevereiro, o seguinte:

1 — O montante do abono de residência, a abonar 12 meses por ano, 
é o seguinte:

a) € 2220, para o director;
b) € 1850, para o subdirector;
c) € 1500, para o pessoal docente.
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2 — O abono previsto no número anterior só é devido quando não 
seja fornecida residência da cooperação portuguesa, da Escola ou do 
Estado Timorense e o direito à sua percepção é contabilizado desde a 
data da nomeação ou do despacho que autorizou o regime de mobilidade.

3 — O montante do abono de instalação é igual ao dobro do montante 
do abono de residência, a liquidar de uma só vez.

4 — O reembolso das despesas realizadas com as viagens para Timor-
-Leste e regresso, no início e cessação de funções, do próprio e do seu 
agregado familiar, que o acompanhe ou o siga dentro de um prazo não 
superior a 90 dias, é efectuado até ao montante da viagem processada 
por via aérea em:

a) Classe executiva, para os membros da direcção e respectivos agre-
gados familiares;

b) Classe turística, para o pessoal docente e respectivos agregados 
familiares.

5 — O reembolso das despesas efectuadas com bagagens do próprio 
e do agregado familiar tem os seguintes limites:

a) 50 kg, por pessoa, por via área;
b) 6000 kg para o próprio e pelo menos mais dois elementos do 

agregado familiar, por via marítima;
c) 4000 kg, por via marítima, quando o número de pessoas seja inferior 

ao constante da alínea anterior.

6 — O reembolso das despesas previstas nos n.os 4 e 5 não é devida, 
quanto ao regresso, salvo as situações de força maior, nos casos em 
que seja determinado por cessação das funções a pedido do próprio.

7 — Entende -se por agregado familiar a definição constante dos 
nos 3 e 4 do artigo 13.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares. 8 — O pessoal docente em regime de mobilidade 
bem como os membros da direcção beneficiam ainda:

a) Se o regime de segurança social local não previr a protecção nas 
eventualidades que integram o âmbito material do regime geral de 
segurança social dos trabalhadores por conta de outrem:

i) De um seguro de saúde;
ii) De um seguro de vida que assegure a protecção na eventualidade 

morte;
iii) De um seguro que garanta os acidentes de trabalho;

b) De uma viagem anual, ida e volta, para o próprio e agregado 
familiar;

c) De isenção de matrículas, propinas e outras despesas devidas à fre-
quência escolar de descendentes, adoptados ou enteados que frequentem 
a Escola Portuguesa de Díli.

9 — Os seguros previstos na alínea a) do número anterior abrangem 
o agregado familiar, com excepção do seguro de acidentes de trabalho.

10 — Nos termos do n.º 1 do artigo 39.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, os rendimentos auferidos no exercício de funções docentes ou 
de direcção da Escola estão isentos de IRS.

11 — Até à nomeação dos membros da direcção, nos termos do ar-
tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de Fevereiro, os membros da 
comissão instaladora auferem os seguintes abonos, em termos idênticos 
aos previstos no n.º 1:

a) € 2350, para o presidente;
b) € 1950, para o vice -presidente.

12 — O disposto no presente despacho produz efeitos a 1 de Setem-
bro de 2009.

18 de Setembro de 2009. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro de Estado 
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. — Pela Ministra da 
Educação, Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira, Secretário de Estado 
Adjunto e da Educação.

202330567 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 21562/2009
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, tendo em conta o n.º 1 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Abril, na redacção que lhe foi dada 

pelo Decreto -Lei n.º 92/2009, de 16 de Abril, e sem prejuízo do disposto 
no meu despacho n.º 19 634/2007, de 30 de Julho, determino o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, mestre 
Carlos Manuel Costa Pina, as minhas competências para efeitos da 
formalização de todos os actos relacionados com a cooperação entre 
as Repúblicas de Timor -Leste e de Portugal nos domínios económico 
e financeiro a concretizar no âmbito da sua deslocação a território 
timorense nos próximos dias 18 a 23 de Setembro, nomeadamente a 
assinatura dos Memorandos de Entendimento para a implementação 
de uma linha de crédito concessional de até 500 milhões de euros, para 
a Cooperação Técnica em Finanças Públicas e para a Convenção para 
evitar a dupla tributação e prevenir evasão fiscal em matéria de impostos 
sobre o rendimento.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
16 de Setembro de 2009. — O Ministro de Estado e das Finanças, 

Fernando Teixeira dos Santos.
202329296 

 Gabinete do Secretário de Estado 
do Tesouro e Finanças

Despacho n.º 21563/2009
Considerando a linha de crédito de ajuda, no montante de 100 milhões 

de euros, assinada na cidade de Maputo, em 1 de Julho de 2008, com 
o objectivo de financiar projectos integrados no Programa Nacional de 
Desenvolvimento da República de Moçambique, garantida e bonificada 
pelo Estado Português;

Considerando que esta linha ficará a breve trecho totalmente com-
prometida com projectos de infra -estruturas públicas que o Governo 
Moçambicano tem vindo a imputar à mesma;

Considerando ainda as necessidades prevalecentes que Moçambique 
identifica em infra -estruturas nas áreas hidráulica e agro -processamento 
onde o Governo de Moçambique pretende desenvolver projectos, soli-
citando assim o apoio do Governo Português para o seu financiamento;

Considerando que a duplicação da linha de crédito não altera as 
condições financeiras inicialmente estabelecidas com a República de 
Moçambique e que à luz das regras da Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Económico tornam -na elegível para crédito de ajuda 
ligada, detendo um grau de concessionalidade superior a 50  %;

Considerando ainda que a operação tem cabimento no limite fixado no 
n.º 1 do artigo 135.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, alterado 
pela Lei n.º 10/2009, de 10 de Março:

Autorizo, ao abrigo da Lei n.º 4/2006, de 21 de Fevereiro, e do Decreto-
-Lei n.º 53/2006, de 15 de Março, e ao abrigo da delegação de com-
petências proferida nos termos do despacho do Ministro de Estado e 
das Finanças n.º 19 634/2007, de 30 de Julho, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 167, de 30 de Agosto de 2007, a concessão da 
garantia pessoal do Estado às obrigações de capital e juros da República 
de Moçambique emergentes da adenda à linha de crédito celebrada em 1 
de Julho de 2008, alterando -a em termos de montante e de bonificação, 
mantendo as demais condições financeiras aprovadas pelo despacho 
n.º 22612/2008 — SETF, de 30 de Junho:

Montante: até 200 MEUR;
Bonificação: diferencial entre a taxa de juro do mutuário e a Euribor 

a 12 meses acrescida de 200 p. b.
8 de Setembro de 2009. — O Secretário de Estado do Tesouro e 

Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.
202330534 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 881/2009
Com o objectivo de manter a qualidade dos serviços colocados à 

disposição dos cidadãos e das empresas pelo Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, I. P. (INPI), é necessário assegurar que o serviço 
de gestão do centro de atendimento na área da propriedade industrial, 
disponibilizado através do Contact Center do INPI, mantém o mesmo 
nível de eficiência com que tem vindo a ser prestado.

Para esse efeito, o INPI, I. P., tem necessidade de adquirir os corres-
pondentes serviços através da celebração de um contrato que dará origem 
a encargos orçamentais em mais de um ano económico.

Considerando que, de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, mantido em vigor pelo artigo 14.º do Decreto-




